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A Gerência Regional de Saúde Oeste é 
responsável pela implementação, gestão, 
coordenação, administração e monitora-
mento das ações e políticas de saúde do SUS 
no território da Regional Oeste de Belo Ho-
rizonte. Possui, segundo o Censo de 2010, 
uma população de 309.447 habitantes.

Em sua sede administrativa funcio-
nam, além da Gerência Distrital, a Gerên-
cia de Atenção à Saúde, a Gerência de 
Regulação, Epidemiologia e Informação, a 
Gerência de Gestão do Trabalho, a Gerên-
cia de Vigilância Sanitária e a Gerência de 
Controle de Zoonoses, que além de suas 
áreas específicas de atuação, trabalham 
integradas através de colegiado gestor 
para o alcance de resultados positivos.

A rede de Serviços Municipais de Saúde 
no território da Regional Oeste é compos-
ta de 17 Centros de Saúde, uma Unidade 
de Referência Secundária, um Centro de 
Especialidades Médicas, um Centro de Re-
ferência de Saúde Mental, uma Unidade 
de Pronto Atendimento, uma Central de 
Esterilização de Materiais, uma Farmácia 
Distrital, um Laboratório Distrital, um Cen-
tro de Convivência de Saúde Mental e um 
Centro de Esterilização de Cães e Gatos.

Os centros de saúde (Atenção Primária 
em Saúde) atuam em suas áreas de abran-
gência realizando ações de prevenção, 
promoção, assistência e vigilância em saú-
de, integrados às demais unidades de saú-
de com o suporte dos serviços de apoio 
diagnóstico, assistência farmacêutica, es-
terilização de materiais, etc., sob a coorde-
nação das gerências locais e distritais.

A prestação de serviços à população 
fundamenta-se nos princípios do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e é desenvolvida a 
partir da análise do perfil epidemiológico, 
características de processos de saúde – 
doença da população deste território, das 
diretrizes da Secretaria Municipal de Saú-

MONITORAMENTO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIAde e da Secretaria de Administração Re-
gional Municipal Oeste. Na construção de 
processos para a melhoria das condições 
de saúde da população, o diagnóstico si-
tuacional, o planejamento, a efetivação e 
monitoramento das ações através de uma 
gestão colegiada de co-responsabilização 
de todos os segmentos (gestores, traba-
lhadores e usuários) têm sido essenciais 
para a evolução e alcance de resultados 
positivos no campo da Saúde Pública.

Fonte: GERSA-O

Figura 2: Mapeamento das unidades de apoio diag-
nóstico, urgência, referência secundária e sede do 
Distrito Sanitário Oeste.

Figura 1: Mapeamento do Distrito Sanitário Oeste 
por área de abrangência dos centros de saúde.

O Bolsa família (BF) é um programa de 
transferência de renda, do Governo Fede-
ral destinado às famílias em situação de 
pobreza, com renda per capita de até R$ 
140 mensais, que associa à transferência 
do benefício financeiro o acesso aos direi-
tos sociais básicos - saúde, alimentação, 
educação e assistência social.  O Bolsa 
Família nasce para enfrentar o maior de-
safio da sociedade brasileira, que é o de 
combater a fome e a miséria e promover a 
emancipação das famílias mais pobres do 
país. O acompanhamento das ações de 
saúde e nutrição dessas famílias na aten-
ção primária do Sistema Único de Saúde 
- SUS foi assumido pelos estados e muni-
cípios por meio do Pacto pela Vida, con-
forme descrito em Portaria Ministerial GM 
325 de 21 de fevereiro de 2008 e alterada 
na Portaria 2.669 de 03 de novembro de 
2009, ao incluir o Indicador sobre o per-
centual de famílias com perfil saúde, be-
neficiárias do Programa, acompanhadas 
pela Atenção Primária. Portanto, cada vez 
mais se destaca o importante papel que 
o SUS tem na melhoria da qualidade de 
vida de todos, especialmente desses cida-
dãos que se encontram abaixo da linha de 
pobreza do país. 

Em Belo Horizonte, além do acompa-
nhamento das condicionalidades do Mi-
nistério de Desenvolvimento Social (MDS), 
a vacinação de menores de sete anos, o 
acompanhamento das gestantes, a ama-
mentação até o 6º mês de vida, a desnu-
trição infantil, a consulta de puerpério e a 
necessidade de proteção foram incluídas 
como situações para acompanhamento. 

Adicionalmente, o Governo Federal, 
por meio do Ministério da Saúde, quando 
elaborou a Política Nacional de Alimenta-
ção e Nutrição (PNAN), parte integrante 

da Política Nacional de Saúde, reafirmou 
que a alimentação adequada é um di-
reito humano. A garantia desse direito é 
fundamental, pois, a alimentação e nutri-
ção adequadas são ingredientes básicos 
para o desenvolvimento do ser humano, 
garantindo a ele a realização de sua ca-
pacidade de produção, de sua cidadania 
e do seu bem-estar. A equipe de saúde 
deve identificar se uma família tem ga-
rantido todas as condições de acesso aos 
alimentos básicos seguros e de qualidade, 
em quantidade suficiente, atendendo aos 
requisitos nutricionais, de modo perma-
nente e sem comprometer outras neces-
sidades essenciais, com base em práticas 
alimentares saudáveis, contribuindo, as-
sim, para uma existência digna, colabo-
rando para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos, que são os princípios de 
segurança alimentar e nutricional. Para 
isso, é importante que a equipe de saúde 
local, responsável pela atenção primária à 
saúde, firmemente apoiada pela estraté-
gia Saúde da Família, conheça a situação 
de saúde e da alimentação e nutrição na 
comunidade e nas famílias em que atua e 
auxilie na busca de possibilidades de me-
lhorá-la, principalmente naquelas famílias 
que mais precisam.

No Distrito Sanitário Oeste as informa-
ções das condicionalidades da saúde, do 
Programa Bolsa Família, são acompanha-
das por uma referência técnica, lotada na 
Gerência de Regulação, Epidemiologia 
e Informação Oeste (GEREPI_O) e uma 
técnica distrital do programa BF, lotada 
na Gerência de Atenção à Saúde Oeste 
(GERASA_O). As visitas às famílias benefi-
ciárias são realizadas mensalmente pelos 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 
para verificação do cumprimento das 

72 CS João XXIII
80 CS Santa Maria

100 CS Cabana

101 CS Cícero Ildefonso
102 CS Salgado Filho
103 CS S. Jorge
104 CS Ventosa
105 CS V. Leonina
106 CS V. Imperial
107 CS Vista Alegre
108 CS Havaí
109 CS Betânia
110 CS Noraldino Lima
111 CS Conj. Betânia
114 CS Amilcar Viana
115 CS Waldomiro Lobo
142 CS Palmeiras

• UPA OESTE

• Unidade de Ref. Sec. Campos Sales

• Centro de Especialidades Médicas

• Farmácia Distrital

• Central de Esterilização

• Laboratório Oeste-Barreiro

• Centro de Referência de Saúde Mental

• Centro de Convivência de Saúde Mental

• Centro de Esterelização de Cães e Gatos

• GERSA-Oeste

Fonte: GERSA-O
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A redução da mortalidade infantil é um 
importante desafio para os serviços de 
saúde e para a sociedade como um todo. 
A taxa de mortalidade infantil é conside-
rada um sensível indicador da qualidade 
de vida e das condições de saúde de uma 
população. Já a taxa de mortalidade peri-
natal (que inclui óbitos fetais e de recém-
nascidos até seis dias de vida) tem sido 
reconhecida como um indicador da qua-
lidade da assistência pré-natal, ao parto e 
ao recém nascido.

Considerando que as informações 
contidas nas declarações de óbito (DO) 
não são suficientes para a compreensão 
das causas e das circunstâncias que en-
volvem os mesmos, em 2002 foi constitu-
ído o Comitê de Prevenção do Óbito Fetal 
e Infantil de Belo Horizonte, em parceria 
com a Universidade Federal de Minas Ge-
rais (Projeto de Extensão). 

O Comitê de Prevenção de Óbitos Ma-
terno Fetal e Infantil BH Vida está direta-
mente relacionado à Comissão Perinatal 

diversas ações têm sido realizadas para 
manter e otimizar os procedimentos em 
prol do aprimoramento do processo, tais 
como: 

• Capacitação dos digitadores dos cen-
tros de saúde, sempre que necessário;

• Monitoramento mensal da digitação 
no banco de dados;

• Contato com os centros de saúde, em 
caso de descumprimento de condi-
cionalidade;

• Participação das reuniões do BF no Ní-
vel Central;

• Participação no Fórum Metropolitano 

O TRABALHO DO COMITÊ DE PREVENÇÃO
DE ÓBITO FETAL E INFANTIL

da Secretaria Municipal de Saúde (SMSA).  
O Comitê de Prevenção de Óbito Fetal 

e Infantil tem o objetivo de investigar os 
óbitos fetais e infantis a fim de identificar 
os fatores de risco e propor ações no aten-
dimento ao pré- natal e à criança, ações 
estas que contribuem para a redução da 
mortalidade perinatal, infantil e melhoria 
da qualidade da assistência. Permite tam-
bém avaliar, acompanhar e divulgar as ta-
xas de mortalidade fetal e infantil. 

O Comitê de Prevenção de Óbitos Fe-
tal e Infantil BH Vida é constituído por um 
Comitê Central da SMSA e por nove Comi-
tês Distritais. Estes últimos são compostos 
por representantes da Gerência de Epide-
miologia, Regulação e Informação, da Ge-
rência de Atenção à Saúde e um represen-
tante dos Centros de Saúde.

No Distrito Oeste, o Comitê tem passa-
do por reestruturação, com renovação de 
seus membros e se reúne quinzenalmen-
te ou semanalmente, quando necessário.

Para o estudo de cada óbito fetal ou in-

Apesar do bom percentual de acompa-
nhamento do BF no Distrito Sanitário Oes-
te, algumas dificuldades ainda podem ser 
apontadas e representam desafios como:

• Garantia da informação em áreas sem 
cobertura de ACS (baixo risco) e mi-
croáreas descobertas temporaria-
mente;

• Corresponsabilização do beneficiário 
para manutenção de dados atualiza-
dos no Cadastro Único (CADUNICO);

• Lentidão na atualização do cadastro 
das famílias no Censo BH Social, o 
que interfere numa correta identifi-
cação das famílias.

Os avanços do BF foram sentidos no 
aumento progressivo do acompanha-
mento em 2011 das famílias beneficiárias, 
na realização de ações de promoção de 
saúde, na satisfação das equipes com a 
resolução de situações de risco e do bom 
desempenho do indicador de bonificação 
do ACS. Desta forma, o distrito entende 
que está no caminho correto. Em 2012, 

do BF;
• Discussão com a Gerência de Trans-

ferência de Renda dos casos perti-
nentes e tomadas de decisões in-
tersetoriais, envolvendo o Núcleo 
Intersetorial Regional – NIR.

Avançar nestes processos certamente 
contribuirá para a diminuição crescen-
te da exclusão e da desigualdade social. 
Todo esse processo tem contribuído para 
a qualificação do cuidado e para a cons-
trução de condições mais dignas de vida 
para estas famílias.

Tabela 1: Percentual de acompanhamento das famí-
lias beneficiárias do programa bolsa família por Dis-
trito Sanitário, Belo Horizonte, janeiro a novembro 
de 2011.

Fonte: Programa Bolsa Família/GEREPI-O

Distrito Sanitário Média (%)s

Barreiro 94,02

Centro sul 89,55

Leste 93,29

Nordeste 84,44

Noroeste 85,83

Norte 80,65

Oeste 94,94

Pampulha 93,99

Venda Nova 84,55

Média Geral 89,03

condicionalidades da saúde. As planilhas 
são digitadas pelos estagiários de nível 
médio, eventualmente por outro profis-
sional do Centro de Saúde – CS, sendo 
esta tarefa supervisionada pela referência 
do programa na unidade ou pelo gerente. 
Ações são realizadas pelas equipes para 
priorização da assistência e vigilância em 
saúde destas famílias mais vulneráveis.

A digitação é acompanhada no siste-
ma, pelo distrito, que avalia o descum-
primento de condicionalidades antes do 
fechamento do banco de dados. A cada 
descumprimento lançado, o distrito entra 
em contato com a unidade para confirmar 
esta informação. Caso seja verificado o 
descumprimento, é solicitada a visita do-
miciliar por outros integrantes da Equipe 
de Saúde da Família (ESF) para as ações 
necessárias. Os casos de descumprimen-
to recorrente ou situações mais comple-
xas são dirigidos ao Núcleo Intersetorial 
Regional (NIR) para análise e encaminha-
mentos necessários. Mensalmente é rea-
lizada uma avaliação das famílias bene-
ficiárias visando a adscrição correta das 
mesmas às unidades de saúde.

No ano de 2011, o município de Belo 
Horizonte obteve uma média de acom-
panhamento das famílias de 89,03% e o 
Distrito Oeste se destacou com uma mé-
dia de 94,94%, no período de janeiro a no-
vembro de 2011 (Tabela 1).
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O TRABALHO DO COMITÊ DE PREVENÇÃO DE ÓBITO MATERNO

ESTRATÉGIA DE INTRODUÇÃO DA VACINA INATIVADA 
CONTRA POLIOMIELITE E DA VACINA PENTAVALENTE

fantil é realizada entrevista domiciliar com 
a mãe ou um membro da família, além de 
levantamento de dados de prontuários 
ambulatoriais e hospitalares do caso, com 
a utilização de formulários próprios pa-
dronizados pelo Ministério da Saúde.

A investigação ocorre de acordo com o 
seguinte fluxo:

• Busca ativa das DO nos cartórios do 
município pela Gerência de Epide-
miologia e Informação (GEEPI) da 
SMSA; 

• Comitê Central (SMSA) separa DO, 
segundo os critérios de inclusão de-
finidos, por distrito de residência e 
encaminha junto com formulários 
próprios para cada distrito.

Cada Distrito Sanitário é responsável 
pela investigação dos óbitos ocorridos 
nos estabelecimentos de saúde sob sua 
responsabilidade.

No Distrito Oeste é feita a separação 
dos casos por área de abrangência, o re-
gistro em planilha, o contato com o ge-
rente/equipe e o envio para os centros de 

saúde para investigação domiciliar e nos 
prontuários da própria unidade. É realiza-
da, também, a investigação em hospitais 
de referência do distrito e nas unidades 
de urgência.

As discussões, análises e conclusões 
dos casos são feitas pelos profissionais do 
Comitê Distrital. Todos os óbitos são clas-
sificados com enfoque de evitabilidade. É 
feita uma Declaração de Óbito (DO certifi-
cada) por um profissional médico dentro 
dos critérios estabelecidos para tal ativi-
dade, visando o aprimoramento da infor-
mação. Os casos concluídos são enviados 
para o Comitê Central. 

É essencial a discussão com o gerente e 
profissionais dos centros de saúde envol-
vidos na assistência, para aprimoramento 
do processo de trabalho.

O Comitê Central reúne com os mem-
bros dos comitês distritais, mensalmente, 
para discutir os casos e validar a evitabili-
dade. Após a conclusão e certificação da 
DO são propostas as ações assistenciais 
para a melhoria do atendimento em todas 
as instâncias.

O Comitê Municipal de Prevenção à 
Mortalidade Materna existe desde de-
zembro de 1997 em Belo Horizonte.  Em 
2008, ocorreu a fusão deste com o Comitê 
de Óbito Infantil formando o Comitê de 
Prevenção de Óbitos BH-Vida (CMPO BH 
VIDA), vinculado diretamente à Comissão 
Perinatal da SMSA de Belo Horizonte.

Entende-se como morte materna (OMS 
e MS) aquele óbito que ocorre durante a 
gestação ou dentro de um período de 1 
ano após o término da mesma, indepen-
dente da duração ou localização da gra-
videz, em função de qualquer causa re-

lacionada (obstétrica direta) ou agravada 
pela gravidez (obstétrica indireta), ou por 
medidas tomadas referentemente a ela, 
porém não devidas à causas acidentais ou 
incidentais (não obstétricas).

O Comitê de Óbitos Maternos avalia 
todos os óbitos ocorridos em mulheres 
em idade fértil (10 a 49 anos) para averi-
guar se a mulher estava grávida na época 
do óbito ou esteve grávida nos 12 meses 
anteriores ao óbito.

Os óbitos maternos de residentes de 
Belo Horizonte são investigados por meio 
de entrevista domiciliar e análise dos pron-

tuários ambulatoriais e hospitalares a fim 
de levantar as condições do óbito e ava-
liação da assistência prestada à paciente. 
As discussões e encerramentos dos casos 
ocorrem em reuniões quinzenais com o 
Comitê de Óbitos Maternos do nível cen-
tral na SMSA. Para os óbitos maternos de 
residentes de outros municípios ocorridos 
em Hospitais de Belo Horizonte é feito o 
levantamento do prontuário hospitalar e 
encaminhada uma síntese do atendimen-
to hospitalar ao município de origem da 
paciente.

Cabe ainda ao Comitê de Óbitos a dis-
cussão das circunstâncias dos óbitos com 
gerentes e as equipes de saúde, pois são 
considerados “eventos sentinelas”, ou seja, 
eventos que servem como sinalizadores 
de fatores de risco e condições adversas 

O Programa Nacional de Imunizações 
(PNI) utiliza as campanhas nacionais de 
vacinação como importante estratégia 
para elevar os índices de cobertura vaci-
nal e assim contribuir para o alcance do 
controle, eliminação e erradicação de do-
enças infecciosas. 

Os dias nacionais de vacinação foram 
introduzidos em 1980, como parte do pla-
no de ação para o controle da Poliomielite 
no Brasil. A vacina oral contra poliomielite 
(VOP) vem sendo utilizada pelo país com 
grande sucesso. A VOP é composta pelo 
poliovírus atenuado tipo 1,2 e 3, e induz 
imunidade de longa duração em 95% dos 
receptores após a terceira dose. Além de 
induzir resposta humoral sistêmica e imu-
nidade local, pode também imunizar os 
contatos dos indivíduos vacinados. Por 
essas características, aliadas à facilidade 

para que casos semelhantes sejam evita-
dos, propondo ações de melhoria da qua-
lidade da assistência prestada.

O Distrito Sanitário Oeste tem efetiva-
do ações para qualificação de todo esse 
trabalho visando a evolução dos proces-
sos de prevenção, assistência e vigilância 
em saúde.
Referências
• Ministério da Saúde. Manual de vigilância 
do óbito infantil e fetal do Comitê de Pre-
venção do Óbito Infantil e Fetal. MS: Brasí-
lia, maio/2009;
• Ministério da Saúde. Manual dos Comitês 
de Morte Materna. Brasília, DF, 2007;
• Comissão Perinatal. Secretaria Municipal 
de Saúde. Comitê Municipal de Prevenção 
à Mortalidade Materna, maio/2009.

na administração, essa vacina foi funda-
mental para a eliminação da circulação 
do poliovírus no Brasil e em 1994 o país 
recebeu o certificado de erradicação da 
Poliomielite.

Apesar das inúmeras vantagens da 
vacina oral contra Poliomielite, alguns 
eventos adversos associados a essa vacina 
podem ocorrer, como casos de paralisia 
associados à vacina e ocorrência de polio-
vírus derivado vacinal (VPDV). Para mini-
mizar esses riscos e evitar a reintrodução 
do poliovírus no país, em 18 de agosto de 
2012, o Brasil passou a utilizar a vacina 
inativada contra poliomielite (VIP) no ca-
lendário básico de vacinação da criança, 
seguindo o esquema sequencial, com as 
duas primeiras doses da vacina VIP e a ter-
ceira dose e o reforço com a VOP.
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PROJETO DE CONTROLE DA POPULAÇÃO CANINA E 
FELINA NO TERRITÓRIO DA REGIÃO DO GRANDE CABANA

• Organização de agenda e metodolo-
gia para abordagem do assunto;

• Realização de reuniões com os geren-
tes da sede e das unidades de Aten-
ção Primária à Saúde para exposição 
do assunto e melhor empoderamen-
to dos mesmos sobre os processos 
envolvidos nestas vacinações;

• Participação das Referências Técni-
cas da Gerência de Atenção à Saúde 
Oeste (GERASA-O), da Gerência de 
Epidemiologia Oeste (GEREPI-O) e 
de vários profissionais enfermeiros 
e auxiliares de enfermagem nos trei-
namentos promovidos pela Coorde-
nação Técnica de Imunizações;

• Apresentação das novas vacinas e 
suas indicações no Fórum da criança 
ocorrido em 07/08/2012, com a par-
ticipação de pediatras e enfermeiros 
do Distrito Sanitário Oeste;

• Realização de treinamentos, para 
os profissionais dos centros de saú-
de do Distrito Sanitário Oeste, com 
a participação de 150 profissionais 
(enfermeiros, auxiliares de enferma-
gem, pediatras e gerentes locais);

• Apresentação e promoção de discus-
sões com os gerentes, profissional do 
apoio Institucional e referências téc-
nicas da Sede do Distrito Sanitário;

• Preparação e programação do próxi-
mo Fórum da criança, que terá como 
tema as novas vacinas e contará com 
a participação do Dr. José Geraldo 
Leite Ribeiro, membro do Comitê As-
sessor de Imunizações do Ministério 
da Saúde.

• Monitoramento dos procedimentos 
referentes à vacinação.

Estas estratégias visam garantir pro-
cessos adequados de preparação dos 
serviços, conforme orientações, normas 

técnicas, otimização de recursos e efetivi-
dade das ações de imunizações.

Referências
• Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Vigilância em Saúde. Departamento de 
Vigilância Epidemiológica. Coordenação 
Geral do Programa Nacional de Imuniza-
ções. Informe Técnico da Introdução da 
Vacina Pentavalente. Brasília; Maio, 2012.
• Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Vigilância em Saúde. Departamento de Vi-
gilância Epidemiológica. Coordenação Ge-
ral do Programa Nacional de Imunizações. 

A SMSA de Belo Horizonte desenvolve 
um Programa de Controle Ético da Popu-
lação Animal, que tem como um dos obje-
tivos a educação continuada das pessoas 
quanto à importância da guarda respon-
sável dos animais, evitando a reprodução 
descontrolada, reduzindo o abandono 
e a ocorrência de zoonoses. O programa 
possui uma estrutura composta por três 
Centros de Esterilização de Cães e Gatos 
(CECG) e um veículo adaptado para a rea-
lização de cirurgias de castração (Unidade 
Móvel) que atende as regionais conforme 
demandas em áreas prioritárias. Um dos 
CECG está localizado na Área de Abran-
gência do Centro de Saúde Salgado Filho, 
Regional Oeste, e atende também as Re-
gionais Barreiro e Centro- Sul. Desde sua 
implantação em 2008 já foram realizadas 
7.470 cirurgias.

A Gerência Distrital de Controle de 
Zoonoses Oeste realizou uma ação inter-
setorial que consistiu em um mutirão de 
esterilização de cães e gatos no período 
de 20 de junho a 08 de julho de 2011, uti-

lizando o veículo adaptado instalado em 
dois locais estratégicos (Igreja São Geral-
do e Escola Estadual Nair Santana) que 
atenderam a população de quatro áreas 
de abrangência do Grande Cabana: Caba-
na, Cícero Ildefonso, Vila Imperial e Waldo-
miro Lobo. Estas áreas foram selecionadas 
considerando demandas da comunidade, 
envolvimento das equipes de controle de 
zoonoses, censo animal de 2011 (4.659 
cães e 976 gatos) e risco para a ocorrência 
de leishmaniose visceral (LV).

O objetivo desse trabalho foi divulgar 
e ampliar o acesso ao serviço de esteriliza-
ção de cães e gatos oferecido pela SMSA, 
tornar as pessoas mais conscientes e res-
ponsáveis com seus animais e promover 
uma ação de vigilância na área do Grande 
Cabana, Regional Oeste, considerando o 
histórico de casos caninos e humanos de 
leishmaniose visceral (08 casos de LV hu-
mana em 2010 e índice 3,2 de positivida-
de canina para LV em 2010).

Foram envolvidos 32 profissionais em 
todo o mutirão, da organização à execu-

Também foi introduzida nos centros 
de saúde a vacina pentavalente, contra 
difteria, tétano, coqueluche, doença inva-
siva causada pelo haemophilus influenzae 
tipo b e hepatite B (DTP+HiB+HepB), ten-
do como principais benefícios a redução 
do número de aplicações de injeções nas 
crianças, aumento das coberturas vacinais, 
redução da dor e  redução dos custos.

A vacina da rede pública foi denomi-
nada “Penta BR” (penta BR = DTP+ haemo-
philus influenzae tipo b +HepB), para dife-
renciar de outra vacina pentavalente que 
é comercializada no país e possui  compo-
sição diferente (pentavalente- DTPacelu-
lar, haemophilus influenzae tipo b, VIP).

É importante ressaltar que está man-
tida a primeira dose da vacina contra 
hepatite B ao nascer, de preferência nas 
primeiras 12 horas, visando a proteção da 
criança na transmissão da hepatite B no 
momento do parto.

No intuito de sensibilizar, qualificar os 
procedimentos de vacinação e aprimorar 
o conteúdo técnico referente às novas 
vacinas e modus operandis em relação à 
aplicação e conservação das mesmas, a 
Gerência de Atenção à Saúde Oeste (GE-
RASA-O) promoveu o treinamento dos 
profissionais envolvidos na indicação e 
administração de vacina, criando as se-
guintes estratégias:

Informe Técnico da Introdução da Vacina 
Inativada poliomielite. Brasília; 2012.
• Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Vigilância em Saúde. Departamento de 
Vigilância Epidemiológica. Coordenação 
Geral do Programa Nacional de Imuni-
zações. Informe Técnico Campanha para 
atualização do Esquema Vacinal. Brasília; 
2012.
• FARHAT, C.K.;WECKX, L.Y.; CARVALHO, 
L.H.F.; SUCCI, R.C.M.;Imunizações Funda-
mentos e Prática. 5ª edição. São Paulo: 
Atheneu, 2008.

Quadro 1: Esquema vacinal sequencial VIP/VOP de 
acordo com a idade e vacina recomendada, Brasil, 
2012.

Fonte: Programa Nacional de Imunização - MS

Idade Vacina

2 meses (idade míni-
ma: 6 semanas)

Vacina inativada contra polio-
mielite - VIP

4 meses (intervalo mí-
nimo: 30 dias) VIP

6 meses Vacina oral contrapoliomioelite 
(atenuada) - VOP

15 meses VOP
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ção, além de parceiros da comunidade, 
num esforço coletivo para a realização 
desta atividade. Foram realizadas reu-
niões preparatórias com os técnicos do 
Centro de Controle de Zoonoses, CECG 
Oeste, Gerência Distrital de Controle de 
Zoonoses e equipes dos centros de saúde 
envolvidos. Agentes de Controle de Ende-
mias (ACE I e II) e Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS) foram capacitados para 
divulgar informações e sensibilizar os 
proprietários de animais de casa em casa 
nas áreas de vila. Além disso, para com-
plementar a divulgação, foram utilizadas 
faixas e realizadas palestras nos centros 
de saúde, escolas, igrejas e associações. 
Agendamentos prévios foram realizados 
nos dois pontos selecionados para a ação, 
momento em que o proprietário recebia 
orientações sobre cuidados com o ani-
mal, posse responsável e a importância 
do comparecimento. 

Dos 415 animais agendados para es-
terilização, foram realizadas 315 cirurgias, 
ou seja, 76% de comparecimento. Destes, 
60% das cirurgias foram em cães e 40% 
em gatos. Em relação ao sexo, o maior 
número de cirurgias foi em fêmeas, sendo 
37,5% na espécie canina e 21,9% na espé-
cie felina (Tabela 2, Gráfico 1).  

As áreas de abrangência que apresen-
taram os melhores resultados foram dos 
Centros de Saúde Cabana (42%) e Waldo-
miro Lobo (29%) respectivamente. Tal fato 
pode ser parcialmente explicado pela pro-
ximidade destas áreas em relação à loca-
lização da unidade móvel. Inferimos que 
o planejamento, a localização estratégica, 
divulgação e a contribuição das parcerias 
(gestores, trabalhadores e usuários) foram 
fatores essenciais para os bons resultados 
obtidos.

Ao final da ação observou-se uma 
população mais sensibilizada e com me-
lhores informações sobre o serviço pres-
tado. Além disso, a satisfação da comu-
nidade foi relatada em reuniões locais e 
centros de saúde. Esse trabalho, resul-
tado de um processo de mobilização 
intensa envolvendo setores da saúde, 
voluntários e comunidade, representou 
uma experiência exitosa enquanto ação 
de vigilância e promoção a saúde no ter-
ritório do Grande Cabana. 

Referências
• Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Vigilância em Saúde. Manual de Vigilância e 
controle da Leishmaniose Visceral. Brasília – 
DF, 2006 – 120p;
• Cartilha Posse Responsável. Prefeitura Mu-
nicipal de Belo Horizonte. Secretaria Muni-
cipal de Saúde.

As instituições de ensino são consi-
deradas estabelecimentos de interesse à 
saúde pela Vigilância Sanitária (VISA). Em 
Belo Horizonte, a VISA Municipal realiza de 
forma plena a fiscalização das Instituições 
de Educação Infantil (IEI), com o compro-
misso de proteger a saúde da criança e 
evitar a ocorrência de agravos.

A Regional Oeste é atualmente a maior 
regional da cidade em termos populacio-
nais, em virtude de terem sido anexadas 
a ela as áreas de abrangência dos Centros 
de Saúde João XXIII e Santa Maria. Atual-
mente, estão cadastradas na Gerência Dis-
trital de Vigilância Sanitária Oeste (GER-
VISO) 190 (cento e noventa) instituições 
de educação infantil, sendo 09 (nove) da 
rede pública, 25 (vinte e cinco) convenia-
das com a Prefeitura de Belo Horizonte 
(PBH) e 156 (cento e cinqüenta e seis) da 
rede privada. Estes estabelecimentos são 
fiscalizados pela GERVISO e acompanha-
dos pela Secretaria Municipal de Educa-
ção (SMED). 

Na Regional Oeste o trabalho inte-
grado entre a GERVISO e a Gerência de 
Autorização de Funcionamento Escolar 
(GAFESC), setor da Secretaria Municipal 
de Educação responsável pelos processos 
de autorização de funcionamento das IEI, 
iniciou-se em 2006. Estas ações incluem 
vistorias, orientações e apurações de de-
núncias relacionadas ao atendimento à 
educação Infantil. 

Durante as vistorias nas IEI realizadas 
pela GERVISO são verificadas as condi-
ções higiênico-sanitárias com o objetivo 
de liberação do Alvará de Autorização 
Sanitária. Para as não conformidades de-
tectadas são lavrados documentos fiscais 

Tabela 2: Número de animais esterilizados por espé-
cie e sexo, Grande Cabana, Belo Horizonte, 2011.

Gráfico 1: Animais esterilizados por área de abran-
gência, Grande Cabana, Belo Horizonte, 2011.

Fonte: GERCZO-O/ DISAO

Fonte: GERCZO-O/ DISAO

Espécie Sexo Esterilizações %

Canina Macho
Fêmea

71
118

22,5
37,5

Felina Macho
Fêmea

69
57

21,9
18,1

Total 315 100

ATUAÇÃO INTERSETORIAL DA VISA OESTE E SMED-BH: 
CONSTRUÇÃO DE ESTRATÉGIAS

como auto de infração com penalidade 
de advertência, termo de intimação, auto 
de infração com valor pecuniário e inter-
dição total ou parcial do local de acordo 
com a gravidade da irregularidade encon-
trada, além de orientações técnicas.

Após realização da vistoria pela GER-
VISO, quando necessário, são realizadas 
reuniões com os representantes legais 
das instituições com a participação da 
GAFESC, para orientações referentes às 
adequações necessárias ao melhor fun-
cionamento do estabelecimento. 

Em 2009 foi feito um trabalho de ava-
liação da qualidade da água das creches 
conveniadas desta regional. Foram coleta-
das 109 amostras de água em 23 creches 
em três momentos distintos. No Gráfico 2 
verifica-se os resultados alcançados.

Gráfico 2: Percentual de creches com amostras de 
água em conformidade com os parâmetros legais. 
Distrito Sanitário Oeste, Belo Horizonte, novembro 
de 2008 a maio de 2009.

Fonte: Andrade, 2009

Foram lavrados documentos fiscais 
para as instituições que apresentaram 
não conformidades em relação à qualida-
de da água e retorno para realização de 
nova coleta nos locais com laudo conde-
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natório. É importante ressaltar a atuação 
da VISA para a melhoria da qualidade da 
água das instituições. Houve uma signifi-
cativa melhoria do padrão de qualidade 
da água, de 56,5% para 91,3% de creches, 
em conformidades com os parâmetros 
legais. Os estabelecimentos que não con-
seguiram adequar a água aos padrões de 
potabilidade continuam sendo monitora-
dos pela VISA. 

Em 2011 foi elaborada uma cartilha 
com orientações para as instituições de 
ensino infantil (Figura 2) sob a coordena-
ção de um fiscal sanitário da Regional Oes-
te, participação de fiscais sanitários muni-
cipais e contribuição de profissionais da 
Secretaria Municipal de Educação, Gerên-
cia de Vigilância em Saúde e Informação, 
Gerência de Epidemiologia, Coordenação 
de Imunização, Gerência de Assistência à 
Saúde, Coordenação Atenção à Criança. A 
cartilha está disponível no site da PBH. 

Este documento teve como objetivo 
disponibilizar aos profissionais envolvidos 
nas IEI orientações da Vigilância Sanitária 
para o funcionamento do estabelecimen-
to, visando qualificar os serviços presta-
dos. Vários itens que contribuem para a 
salubridade das instituições de educação 
infantil são abordados de forma objetiva 
buscando maior apropriação por parte 
dos responsáveis pelas instituições, das 
normas e orientações técnicas relativas 
à qualificação dos serviços, tais como: 
orientações para berçários e lactários, 
medidas de prevenção e controle de do-
enças, informações sobre desinfecção e 
limpeza, armazenamento, conservação e 
preparo adequado de alimentos (manipu-
lação), vacinação, doenças de notificação 
compulsória, etc.

Figura 2: Cartilha com orientações da Vigilância 
Sanitária para instituições de educação infantil.

A integração entre a GERVISO e GA-
FESC refletiu positivamente nos serviços, 
reforçando a importância do trabalho in-
tegrado na Regional Oeste. Além da troca 
constante de informações entre os seto-
res, disponibilização de material de con-
sulta e pesquisa, foi criada uma agenda 
mensal para acompanhamento das insti-
tuições que apresentam maior risco.

Estas medidas e trabalhos são estraté-
gicos para a prevenção de riscos e prote-
ção à saúde da população infantil.

Referências
• ANDRADE, Elisabeth Cordeiro. Avaliação 
da qualidade da água utilizada nas cre-
ches conveniadas da Prefeitura de Belo 
Horizonte situadas na Regional Oeste. 
Belo Horizonte, 2009.

ORIENTAÇÕES DA VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA PARA INSTITUIÇÕES 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Fonte: GERVISO/GEVIS/SMSA-BH
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